
Teresa Almeida Cravo1

* Recebido em 23/09/2013. 
 Aprovado em 08/10/2013.
 Este texto foi escrito com as regras ortográficas 

vigentes em Portugal.
1 Professora Auxiliar de Relações Internacionais 

e Investigadora do Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra. Doutora pela 
Universidade de Cambridge; Email: teresacra-
vo@ces.uc.pt.

doi: 10.5102/uri.v11i2.2621 Duas décadas de consolidação da paz: as 
críticas ao modelo das Nações Unidas*

Two decades of peacebuilding: the United 
Nations model and its critics

Resumo

Definida como a nova prioridade da ONU em 1992, a consolidação da 
paz procurou responder ao desafio de um número crescente de guerras civis 
particularmente violentas e tornou-se, desde então, numa das mais visíveis e 
exigentes áreas de atuação da organização. O empenho na promoção ativa da 
resolução desses conflitos foi, no entanto, revelando graves debilidades e não 
impediu evidentes fracassos. Nestas duas décadas, o chamado paradigma da 
paz liberal tem vindo a sofrer críticas contundentes e é atualmente alvo de um 
ceticismo generalizado. Este artigo explora algumas dessas críticas apontadas 
ao modelo vigente, argumentando que, apesar de certas alterações ao concei-
to e prática da consolidação da paz, os problemas mais acutilantes estão ainda 
por resolver, e as mudanças até agora introduzidas não chegam a pôr em cau-
sa os pressupostos culturais e ideológicos, assim como os interesses práticos 
do Norte Global, que subjazem à promoção da paz na periferia. 

Palavras-chave: Consolidação da paz. ONU. Paz liberal. Críticas.

Abstract

Defined as the United Nation’s new priority in 1992, peacebuilding 
attempted to answer the challenge posed by an increasing number of parti-
cularly violent civil wars. It has become, since then, one of the most visible 
and demanding areas of the organisation’s work. Efforts to actively promote 
conflict resolution over the following two decades, however, have often fai-
led and suggest serious shortcomings in the very conceptual models under-
pinning international interventions. Throughout this period, the so-called 
liberal peace paradigm has suffered trenchant criticisms and is currently the 
target of widespread scepticism. This article explores some of those criticisms 
to the existing model and argues that, notwithstanding certain alterations to 
the concept and practice of peacebuilding, the most acute problems remain 
unresolved. Moreover, the changes so far introduced in response to critiques 
have largely failed to question the cultural and ideological assumptions, as 
well as the practical interests, of the Global North, which continue to under-
pin the promotion of peace in the periphery.
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1 Introdução

Os conflitos violentos nos chamados Estados fa-
lhados que assolaram a periferia na década de 1990 foram 
considerados a maior ameaça à paz e segurança interna-
cionais do pós-Guerra Fria, desafiando a comunidade in-
ternacional em geral, e a Organização das Nações Unidas 
(ONU) em particular, a responder às crises securitárias e 
humanitárias por eles geradas. Até então limitada na sua 
abordagem ao congelamento e contenção da violência no 
Sul Global, uma nova era de ativismo impulsionou uma 
maior ambição na Agenda para a Paz da organização, que 
se traduziu na emergência de um modelo de consolidação 
da paz de natureza multidimensional e orientado para a 
erradicação das causas profundas dos conflitos.

Não obstante a amplitude e fluidez das suas várias 
definições ao longo dos anos,2 a consolidação da paz pode 
ser definida numa ideia essencial: a criação de condições 
para uma paz auto-sustentada de forma a prevenir um 
retorno ao conflito violento. Esta ideia central poderia, 
em teoria, ter ganho várias formas; no entanto, fruto da 
conjuntura da altura em que foi concebida – no final da 
Guerra Fria – rapidamente se materializou na chamada 
“paz liberal”.3 Nos últimos vinte anos, a ONU tem vindo 
a promover o sonho liberal na periferia, de criação de de-
mocracias pluripartidárias com economias de mercado e 
sociedades civis fortes – o que Kahler chama de “Consen-
so de Nova Iorque”.

A realidade das sociedades devastadas pela guerra 
provou, todavia, ser mais complexa do que o antecipado 
pela organização mundial. Com uma trajetória repleta de 
sucessos contestados e alguns fracassos flagrantes, o mo-
delo preconizado pelas NU tem sido alvo de duras críticas 
e de um ceticismo generalizado. Após uma breve análise 
de como emergiu o modelo de consolidação da paz das 
NU, este artigo pretende essencialmente explorar como 
têm sido avaliados os esforços internacionais de pôr fim 
à conflitualidade violenta no Sul Global, debruçando-se 
sobre o que chamamos aqui de primeira e segunda ge-
ração de críticas ao modelo implementado nos últimos 
vinte anos. O artigo argumenta que, apesar de algumas 
alterações no conceito e prática da consolidação da paz, 

2 Sobre as várias definições do conceito de consolidação da paz, 
ver BARNETT et al., 2007; CHETAIL, 2009.

3 Sobre o conceito de paz liberal, ver SPIRO, 1994; DOYLE, 
2005, 2011; PARIS, 2006; HAYES, 2012.

as críticas mais acutilantes ao paradigma atual estão ain-
da por resolver, e as mudanças até agora introduzidas não 
chegam a pôr em causa os pressupostos culturais e ideo-
lógicos, assim como os interesses práticos do Norte Glo-
bal, que subjazem à promoção da paz na periferia.

2 Os primórdios da consolidação da paz: 

2.1 Os novos desafios

No início da década de 1990 gerou-se um consen-
so entre académicos, centros de decisão internacional e 
profissionais no terreno, no que diz respeito às grandes 
tendências do pós-Guerra Fria, já visíveis desde a Segun-
da Guerra Mundial mas que o fim do sistema bipolar veio 
claramente intensificar. Em primeiro lugar, o declínio 
significativo no número de guerras inter-estatais relati-
vamente ao aumento dramático de conflitos internos;4 
em segundo lugar, a incidência dessa conflitualidade no 
chamado Terceiro Mundo – uma categoria tradicional-
mente aplicada ao continente asiático, latino-americano 
e africano e agora expandida para abarcar os novos Esta-
dos do Cáucaso, da Ásia central, e dos Balcãs que emer-
giam da fragmentação da União Soviética e da Jugoslávia 
(AYOOB, 1996); e em terceiro lugar, o entendimento que 
estas “novas guerras” (KALDOR, 1999) eram o claro re-
sultado do processo de construção e fracasso do Estado 
e apontavam para uma concentração desproporcional da 
violência do sistema internacional nos chamados Estados 
falhados (SNOW, 1996, p. 3).

O fracasso destes Estados incidia essencialmente 
na resistência às suas tentativas de centralização do poder 
militar, político, económico e social e na contestação da 
autoridade e legitimidade do governo central. A prolife-
ração de entidades sub-estatais armadas acelerava a ero-
são do poder estatal, retirando-lhe o suposto monopólio 
do uso legítimo da força, partes do território e a sua ca-
pacidade para extrair recursos e satisfazer as necessida-
des básicas das populações. Esta substituição da presença 

4 De acordo com os números apresentados por Wallensteen e 
Sollenberg (2001), dos 111 conflitos armados ativos durante 
o período de 1989-2000, apenas sete correspondiam ao pa-
radigma de conflito inter-estatal. O Uppsala Conflict Data 
Program contabiliza como “conflito armado” aqueles que en-
volvem duas ou mais partes, uma das quais o governo de um 
Estado, e que resultam em 25 ou mais mortes em combate 
num ano. ver < http://www.pcr.uu.se/research/UCDP/>.
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física e institucional do Estado pela de grupos sectários 
que passavam a desempenhar as suas funções de con-
trato social abria caminho à criação de laços de lealdade 
identitária dentro de comunidades crescentemente fora 
do controlo do poder central. Nestas circunstâncias, o 
Estado, no seu sentido Weberiano, enfrentava problemas 
internos difíceis que ameaçavam a sua ordem política e a 
sua própria existência, com graves consequências para a 
estabilidade regional e internacional.5

2.2 A reação da comunidade internacional

A mudança na natureza dos conflitos e o aumen-
to dramático do seu número na era do pós-Guerra Fria 
suscitou uma reação vigorosa por parte da comunidade 
internacional e das NU. O seu inédito envolvimento na 
década de noventa foi, no entanto, produto de uma con-
jugação de fatores, facilitados pela radical alteração da 
conjuntura mundial.

Um primeiro fator remete-nos para o entendi-
mento generalizado destas guerras enquanto dissemina-
das, destabilizadoras e imorais. Não obstante o número de 
guerras civis ter vindo a aumentar consistentemente desde 
a Segunda Guerra Mundial, só o fim da confrontação bi-
polar permitiu finalmente olhar para este fenómeno como 
a maior ameaça à paz e à segurança internacionais, quan-
do, em 1991, se espalhava por 50 países nos vários conti-
nentes (WALLENSTEEN; SOLLENBERG, 2001, p. 632). 

Além desta percepção de disseminação, constata-
va-se igualmente que, apesar de internas, raramente estas 
novas guerras permaneciam “hermeticamente seladas” 
(BROWN, 1996, p. 572), isto é, isoladas dentro das suas 
fronteiras. Incapazes de garantir a impenetrabilidade 
das suas fronteiras ou ativamente compactuando com os 
atores do conflito, os países vizinhos viam-se inevitavel-
mente envolvidos na evolução das confrontações, que se 
alargavam, assim, ao resto da região. Estas guerras civis 
tinham igualmente implicações diretas para os interes-
ses das médias e grandes potências, que inevitavelmente 
se posicionavam em relação às partes em conflito, fosse 
para proteger os seus nacionais nesses territórios, man-
ter o acesso a recursos estratégicos ou defender aliados 

5 Sobre o tema dos Estados falhados, ver JACKSON, 1990; 
HELMAN e RATNER, 1992-1993; ZARTMAN, 1995; RENO, 
1999; ROTBERG, 2004. Para uma perspetiva mais crítica do 
conceito, ver, por exemplo, BILGIN; MORTON, 2002; CALL, 
2008 E 2011; VERHOEVEN, 2009.

políticos. A própria escalada da violência era alimentada 
externamente, através do tráfico internacional de armas, 
recursos naturais e drogas.6 

Além de perturbar a ordem regional e internacio-
nal, estas guerras pareciam pôr também em causa o regi-
me de normas internacionais de comportamento criado 
pela comunidade de Estados. Embora todos os conflitos 
travados ao longo da história tenham uma componente 
de “guerra suja”, as práticas de abusos de direitos huma-
nos e a cultura do terror manifestavam-se como uma ca-
racterística central do modo de condução destas novas 
guerras, e contrária ao direito internacional que havia 
procurado nas décadas precedentes formular regras le-
gais para diminuir a amplitude e o impacto dos conflitos 
armados, especialmente sobre os não-combatentes.7 Esta 
imoralidade do ataque indiscriminado e em larga escala 
às populações agitou consciências, em particular no Oci-
dente, e foi criando uma corrente favorável à punição e 
dissuasão deste tipo de conduta. Crucial para dar força a 
este movimento foi, na altura, a globalização dos media e 
a produção do chamado “efeito CNN”, mostrando ima-
gens devastadoras de violência e desastres humanitários, 
influenciando, assim, a opinião pública e, em última aná-
lise, as decisões governamentais.8

É essencial, no entanto, referir um terceiro fator 
que cria as condições culturais para esta forma de en-
tender os conflitos e as normas internacionais: o triunfo 
do liberalismo com o final da Guerra Fria (JAKOBSEN, 
2002). A ênfase liberal nos indivíduos, nos direitos huma-
nos e na democracia, o surgimento do conceito de segu-
rança humana, e o consequente entendimento da sobe-
rania enquanto expressão de responsabilidade aumentou 
drasticamente o papel dos atores externos em situações 
onde o Estado era incapaz ou não queria proteger os seus 
nacionais (DAWN, 2001, p. 124-125). Isto é particular-
mente evidente no contexto do fracasso do Estado, onde a 

6 Sobre a economia política dos conflitos armados do pós- 
Guerra Fria, ver DUFFIELD, 1994; KEEN, 1998; KALDOR, 
1999; COLLIER, 2000; BERDAL; MALONE, 2000; BALLEN-
TINE; SHERMAN, 2003; PUGH, COOPER e GOODHAND, 
2004.

7 Sobre as culturas de violência da conflitualidade do pós-
-Guerra Fria, ver NORDSTROM; MARTIN, 1992; NORDS-
TROM, 1994; FETHERSTON, 1995; TILLY, 2003; CRAMER, 
2006; KALYVAS, 2006; WEINSTEIN, 2007.

8 Sobre os media e o seu poder de influência, ver HOGE, 1994; 
SHAW, 1996; LIVINGSTON, 1997; ROBINSON, 2002.
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erosão de uma autoridade central efetiva – um fenómeno 
entendido como uma “descida ao estado hobbesiano de 
anarquia” (YANNIS, 2002, p. 822) – colocava em perigo 
a segurança física das populações e tinha consequências 
humanitárias gravíssimas. 

Estes vários fatores conjugaram-se para even-
tualmente tornar as guerras intraestatais da década de 
noventa em guerras da comunidade internacional. Neste 
contexto de apelo a uma maior determinação na garantia 
da paz e da segurança internacionais, há claramente uma 
preferência por uma presença mais forte das NU nesta 
periferia instável. Enquanto que a ordem bipolar não ti-
nha favorecido o envolvimento neste tipo de conflitos, a 
mudança dramática nas relações entre as superpotências, 
e a consequente maior cooperação no interior do Con-
selho de Segurança (CS), levou a um ressurgimento do 
intervencionismo, permitindo às NU finalmente assu-
mir o papel que os seus fundadores tinham ambicionado 
(MIALL; RAMSBOTHAM; WOODHOUSE, 1999, p. 2). 
Boutros-Ghali, um Secretário-Geral (SG) particularmen-
te ativo e interessado em catapultar a atuação da organi-
zação que liderava, aproveitou este momento de otimismo 
multilateral e apresentou uma proposta inovadora para 
fazer face aos desafios à paz e à segurança internacionais 
da era pós-Guerra Fria. 

Clarificando o renovado entendimento da organi-
zação em matéria de promoção da paz na periferia, a sua 
Agenda para a Paz (1992) ensaia um modo de atuação 
mais ousado, coerente e dinâmico e que confere à orga-
nização uma considerável proeminência relativamente às 
décadas precedentes. Este modelo de institucionalização 
da paz segue de perto a proposta teórica do fundador dos 
Estudos para a Paz, Johan Galtung (1976)9 e avança com 
quatro estratégias de ação interligadas: a diplomacia pre-
ventiva (preventive diplomacy), o restabelecimento da paz 
(peacemaking), a manutenção da paz (peacekeeping) e a 
consolidação da paz (peacebuilding).

Ao voltar a sua atenção para o fenómeno da proli-
feração de conflitos internos nos “novos territórios não- 
autónomos”, como lhes chamaram Helman & Ratner 
(1992-1993, p. 17), a ONU envolveu-se na promoção ativa 

9 Sobre a forma como as propostas dos estudos para a paz tran-
sitaram para o discurso e a agenda política dos centros de de-
cisão internacionais, ver LAWLER, 2002; PUREZA; CRAVO, 
2005; PUREZA, 2011.

da sua resolução pacífica, estimulando o diálogo continu-
ado entre as facções opostas, acompanhando de perto as 
negociações dos acordos políticos e comprometendo-se a 
apoiar a implementação dos processos de paz resultantes 
desses acordos negociados. Atuando enquanto garante 
externo que assegura a responsabilização das partes ao 
longo do processo, a organização comprometeu-se com 
o pós-acordo de paz, enviando operações de manutenção 
da paz para variados contextos e em diferentes continen-
tes – da Bósnia a Angola, do Camboja a El Salvador – 
criando, assim, as condições para o envolvimento da or-
ganização em todas as fases do conflito, da prevenção à 
consolidação da paz pós-conflito. 

2.3 O modelo de consolidação da paz

Para fazer face à complexa realidade de países pós- 
conflito, o modelo de resposta procurou ser o mais insti-
tucionalizado possível, de forma a dirimir as incertezas e 
a volatilidade do ambiente pós-acordo de paz. Este novo 
quadro de resposta, codificado na Agenda para a Paz, in-
clui pela primeira vez o conceito de “consolidação da paz 
pós-conflito” como a nova prioridade da Organização, 
definida como “ações para identificar e apoiar estruturas 
que fortaleçam e solidifiquem a paz, de forma a evitar um 
retorno ao conflito” (UN, 1992, § 21). Este conceito en-
globa, assim, duas tarefas diferentes mas simultaneamente 
complementares: por um lado, a tarefa negativa de evitar 
um retorno à guerra; e, por outro, a tarefa positiva de lidar 
com as causas profundas do conflito, sem a qual o fim da 
violência não seria mais do que temporário (RAMSBO-
THAM, 2000, p. 171-175). No seu sentido mais lato, a con-
solidação da paz pretendia “enfrentar as causas profundas 
do conflito: o desespero económico, a injustiça social e a 
opressão política” (UN, 1992, § 15). A consolidação da paz 
far-se-ia, numa primeira fase, dentro do quadro das ope-
rações de manutenção da paz de segunda geração envia-
das na sequência de acordos de paz (COCKELL, 2000, p. 
20) e, numa segunda fase, com o auxílio dos atores exter-
nos, a responsabilidade transitaria progressivamente para 
os nacionais dos países a emergir de conflitos.

O envolvimento das NU na Namíbia, ainda em 
1989, representa o nascimento deste novo paradigma de 
consolidação da paz. O relativo sucesso da missão ates-
tou a capacidade da organização para realizar sucessivas 
operações de paz, com tarefas muito para além das tradi-
cionais, em larga escala e numa grande variedade de pa-
íses que emergiam de conflitos na Ásia, África, Europa e 
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América Central na década de noventa (HAN, 1994, p. 
842-845). Estas sucessivas operações foram responsáveis 
pela dramática expansão do papel das NU, seguindo am-
plamente o modelo implementado na Namíbia, variando 
unicamente em detalhes. Esta resposta padronizada – que 
Ramsbotham apelida de “UN’s post-settlement peace-
building standard operating procedure” (2000, p. 170) – 
materializou-se no terreno com uma multiplicidade de ato-
res e de tarefas que podem ser divididas em quatro dimen-
sões interdependentes: (1) militar e de segurança, (2) políti-
co-constitucional, (3) económico-social, e (4) psico-social.

Este novo intervencionismo estandardizado e à 
escala global assumiu o modelo da chamada paz liberal. 
Como Clapham (1998, p. 193-194) esclarece, os vitoriosos 
do conflito bipolar – não só as democracias capitalistas e 
liberais, mas também as suas sociedades civis, e a grande 
massa de organizações não-governamentais e instituições 
internacionais que estas controlam – procuraram rees-
truturar o sistema internacional em conformidade com 
os valores que emergiam triunfantes nessa altura. Os pro-
motores da Nova Ordem Mundial apresentaram a demo-
cracia liberal e a economia de mercado como as “receitas 
globais para o desenvolvimento, a paz e a estabilidade” 
(YANNIS, 2002, p. 825), baseando, assim, as concepções 
fundamentais da consolidação da paz no paradigma libe-
ral. A queda do bloco socialista e do seu modelo alterna-
tivo permitiu que esta abordagem fosse abundantemente 
incentivada, e mesmo imposta, sem rival, nos quatro can-
tos do mundo – o que Lizée (2000) chama de “síndrome 
do Fim da História”. Introduzindo condicionalidades po-
líticas e económicas através das operações de paz e dos 
programas de assistência ao desenvolvimento, o modelo 
das democracias de mercado foi se difundido por todo 
o Terceiro Mundo (JAKOBSEN, 2002). Neste sentido, 
como refere Paris, a consolidação da paz era efetivamen-
te “uma enorme experiência de engenharia social – uma 
experiência que envolve a transplantação de modelos 
ocidentais de organização social, política e económica 
para países devastados pela guerra de forma a controlar o 
conflito civil: por outras palavras, a pacificação através da 
liberalização política e económica” (1997, p. 56). 

3 A primeira geração de críticas à consolidação 
da paz

Ainda não tínhamos chegado ao final da primeira 
metade da década e a “euforia do início dos anos 1990” 
já havia dado lugar a desilusão (BROWN, 1996, p. 11) e 

um pessimismo generalizado anunciava uma nova era de 
anarquia na periferia (KAPLAN, 1994). Os dramáticos e 
mediáticos fracassos das missões em Angola, na Bósnia, 
na Somália e no Ruanda, em especial, acicataram uma 
profunda preocupação com o desempenho e a eficácia da 
promoção da paz no Sul Global.

A atuação das NU parecia, de facto, bastante 
aquém das (altas) expectativas. Em várias ocasiões, os 
acordos formais permaneceram bastante frágeis e as ope-
rações de paz não foram suficientes para impedir o retor-
no das hostilidades – um fracasso que provocaria, aliás, 
nos casos do Ruanda e de Angola, ainda mais violência 
do que as guerras que haviam antecedido as respetivas 
missões. As estatísticas sobre a reincidência de conflitos 
violentos em sociedades previamente devastadas pela 
guerra eram devastadoras – cerca de 50% nos primeiros 
cinco anos que se seguem à assinatura do acordo de paz 
(COLLIER, 2003, p. 83; CALL; COOK, 2003, p. 240) – 
questionando abertamente o modelo intervencionista 
das NU. Mesmo em casos menos flagrantes, em que não 
se deu o regresso ao conflito armado, a materialização da 
paz formal foi perdendo terreno e a declaração de sucesso 
provou ser prematura. Com o passar dos anos, várias das 
“histórias de sucesso” iniciais foram sendo contestadas, 
de forma mais ou menos crítica, por estudos académi-
cos e de organizações no terreno – como por exemplo, 
Moçambique (HANLON, 1996; WEINSTEIN, 2002), El 
Salvador (BOYCE, 1995; KINCAID, 2000) ou Camboja 
(DOYLE, 1995; LIZÉE, 2000) – contribuindo assim para 
a descrença no modelo e no seu ator fundamental. 

3.1 As críticas ao ator e às missões

Enquanto principal protagonista deste paradig-
ma de resposta em variados conflitos a partir da década 
de noventa, a ONU viu as suas falhas internas salienta-
das como em grande parte responsáveis pelos reveses e 
fracassos deste ambicioso projeto. Académicos, deciso-
res políticos e funcionários internacionais rapidamente 
deixaram claro que a complexidade dos problemas em 
matéria de paz e segurança enfrentados com o fim da 
Guerra Fria desafiavam abertamente a capacidade ins-
titucional da organização mundial. Logo em 1994, Soto 
e Castillo (1994, p. 69-70). vaticinavam que “embora 
novamente na moda” a organização estava numa situa-
ção de sobre-extensão, a braços com graves limitações, 
e questionavam a sua capacidade para estar à altura das 
necessidades.
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Um primeiro aspeto continuamente ressaltado 
era o famigerado problema das restrições financeiras da 
organização, de forma geral acompanhado da habitual 
relutância dos Estados-membros em contribuir financei-
ramente para cada uma das missões em concreto, espe-
cialmente em contextos onde os seus interesses nacionais 
eram mais difusos. Um segundo aspeto dizia respeito ao 
défice de recursos humanos qualificados e com a expe-
riência necessária para assegurar as responsabilidades 
atribuídas pelos mandatos do CS. Como consequência 
direta destas duas falhas, as NU viam-se inevitavelmente 
debilitadas na sua capacidade para planear e concretizar 
operações desta envergadura (ROBERTS; KINGSBURY, 
1993; DURCH, 1993). 

A dificuldade de comunicação e coordenação en-
tre a missão no terreno e a sede em Nova Iorque, entre 
departamentos e agências das NU, e entre os contingentes 
civis e militares, como exemplifica a missão em El Sal-
vador (SOTO; CASTILLO, 1994, p. 74) ou no Camboja 
(BELLAMY et al., 2004), intensificava estes constrangi-
mentos organizacionais que assolavam a ONU. Acres-
cia ainda uma deficiente recolha de informação – quase 
sempre insuficiente e apressada – o que implicava uma 
incapacidade por parte das NU para anteciparem as con-
dições no terreno. Lakhdar Brahimi, conselheiro especial 
do SG, admitia que “infelizmente, as decisões mais im-
portantes acabam por ser tomadas muito cedo, antes de 
termos o conhecimento suficiente para antecipar as suas 
implicações” (BRAHIMI, 2004).

Esta questão estava diretamente relacionada com 
a calendarização da missão prevista nos acordos de paz: 
um calendário por norma demasiado reduzido, o que im-
plicava em quase todos os contextos uma corrida contra o 
tempo, com a urgência a condicionar drasticamente a ne-
cessária preparação da missão. Isto não impedia, todavia, 
o frequente envio tardio das tropas e restantes componen-
tes das missões, deixando o período volátil entre a assina-
tura formal do acordo de paz e a presença de um garante 
externo à mercê da ação dos chamados “spoilers” (STE-
DMAN, 1997) – agentes que pretendem sabotar o acordo 
de paz. Berdal (1995) aponta ainda os arranjos ad hoc e a 
improvisação, assim como ligações pessoais a presidirem 
em larga medida à tomada de decisão no seio das mis-
sões. Além da entrada nestes países, também a ausência 
de uma estratégia de saída se confirmava problemática – 
concretizada frequentemente de forma abrupta com a 

retirada dos contingentes internacionais imediatamente 
após a realização das eleições (HIRSCHMANN, 2012).

Na ausência de força própria, o aumento dramá-
tico do número de operações na década de noventa ha-
via exigido, por sua vez, o aumento no número de países 
contribuidores. Esta carência implicou fechar os olhos aos 
interesses explícitos de vários dos Estados em intervir no 
país-alvo, o que, por vezes, contribuiu para uma certa am-
biguidade que pôs em causa a imparcialidade e a isenção 
da intervenção. Também fruto desta amálgama de países 
contribuidores, a experiência mista e o desfasamento em 
termos de formação dos contingentes tiveram repercus-
sões negativas, ao nível operacional, para a coordenação 
entre membros da mesma missão (ROWE, 2000).

Porventura, o mais grave desta falta de critérios 
de seleção teve como consequência a ausência de con-
trolo e responsabilização do comportamento das tropas 
e dos funcionários internacionais. Exemplos de abuso de 
poder, diminuta sensibilidade relativamente à cultura e 
costumes locais e, em casos extremos, escândalos graves, 
como o aumento exponencial da prostituição e da SIDA 
e relatos de abuso sexual ligados à presença das missões, 
da Bósnia ao Camboja (SAVE THE CHILDREN, 2008), 
manchavam a reputação das missões. Este tipo de com-
portamento permaneceu quase sempre por sancionar – 
uma prerrogativa, aliás, que pertence não às NU mas ao 
país contribuidor, o que é em si mesmo inibidor da res-
ponsabilização do agressor. Estes casos criaram ressenti-
mento na população local relativamente às operações de 
paz, minando a credibilidade e capacidade de interven-
ção da missão aos olhos daqueles que eram os principais 
visados e, acima de tudo, pondo em causa a legitimidade 
da organização mundial.

Um outro problema, diretamente ligado, referia- 
se ao impacto do envio de soldados para sociedades já 
por si excessivamente militarizadas. A experiência dos 
contingentes militares enviados provara ser desajustada, 
com tropas treinadas para a guerra enviadas, sem forma-
ção adicional, para construir a paz e em contextos cul-
turalmente distintos – uma carência que alertava para a 
escassa produção teórica sobre este tema, tanto ao nível 
da organização como dos próprios países contribuidores 
(FETHERSTON, 1995). Por outro lado, e especialmen-
te na sequência de fracassos flagrantes como o Ruanda, 
debatia-se a pertinência dos princípios da restrição do uso 
da força e da imparcialidade (RATNER, 1995; DIEHL, 
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2008). De facto, em circunstâncias onde o uso da força so-
mente em legítima defesa não parecia ser suficiente para 
se conseguir cumprir o mandato estipulado e a respon-
sabilidade administrativa não tinha correspondência em 
termos de poder no terreno face às partes hostis, a missão 
ficava claramente amputada para assumir o seu papel; a 
sugestão de um incremento da força musculada da missão 
chocava, porém, com a necessidade de preservar a distin-
ção entre manutenção e imposição da paz (peace enforce-
ment), e garantir o consentimento entre as partes antes do 
envio das tropas (BERDAL, 1993; LIPSON, 2007).

A operacionalização da proposta das NU para a 
paz e a segurança internacionais confirmava, assim, des-
de o início, debilidades flagrantes na sua capacidade de 
cumprir este ambicioso papel e dilemas difíceis de resol-
ver que se prolongariam pelos anos seguintes.

3.2 As críticas ao paradigma 

Mesmo na ausência de um órgão central de co-
ordenação de todas as atividades de consolidação da paz 
durante a primeira década, houve desde o início uma 
convergência em torno de uma estratégia geral de cons-
trução da paz através da promoção da democracia libe-
ral e da economia de mercado (PARIS, 2004). As críticas 
mais contundentes foram, sobretudo, as apontadas a esse 
modelo dominante da paz liberal.

Logo em 1997, Paris questionava se este tipo de in-
tervenção externa construía efetivamente a paz, apontan-
do para o paradoxo dos instrumentos da consolidação da 
paz serem, eles mesmos, destabilizadores para as socie-
dades intervencionadas. Usando como exemplos os casos 
do Ruanda, Angola, Bósnia, Moçambique, El Salvador e 
Nicarágua, Paris apontava para os efeitos perversos da rá-
pida liberalização política e económica consubstanciada 
na paz liberal, chamando a atenção para a natureza con-
flituosa da democracia e do capitalismo – inerentemente 
promotores de competição dentro de sociedades pouco 
apetrechadas, dada a história recente de violência, para 
gerir de forma pacífica essa polarização (1997, p. 57). Em-
bora não advogue o fim do intervencionismo liberal, a 
sua conclusão responsabilizava claramente as políticas de 
liberalização pelo exacerbar das tensões nestas socieda-
des, sugerindo, por isso, uma falha grave no desenho da 
consolidação da paz (PARIS, 1997; 2004).

Outros autores também se juntaram a estas crí-
ticas durante a segunda metade da década de noventa e 

nos anos seguintes, à medida que este fenómeno se tor-
nava mais evidente. Do ponto de vista da reconstrução 
política destes Estados, era visível a existência de variados 
riscos do processo de democratização: o retorno à violên-
cia (nomeadamente na sequência da perda de eleições), 
a criação de democracias iliberais (com a legitimação 
eleitoral de regimes autoritários), o prolongamento de 
Estados frágeis (incapazes de edificar instituições demo-
cráticas inclusivas e plurais) e a ausência de transferência 
efetiva de poder democrático para os nacionais (como no 
caso dos protetorados) exemplificavam as dificuldades de 
pôr em prática, num curto espaço de tempo, a transição 
de Estados autoritários e pós-conflito para democracias 
liberais (OTTAWAY, 1995; THOMPSON, 1996; KU-
MAR, 1998; MANSFIELD; SNYDER, 2005; JARSTAD; 
SISK, 2008).

Do ponto de vista económico, a mera presença da 
missão - como referem Paris e Sisk (2009, p. 308), “um 
poderoso íman no meio de um campo magnético” – era, 
em si mesma, desestabilizadora para o país-alvo, produ-
zindo um boom artificial que gera uma inflação massiva, 
promovendo um sector privado especulativo e favorecen-
do a imigração de minorias de países vizinhos mal aceites 
pela população local o que conduzia a tensões sociais e 
étnicas. A crítica mais contundente no final da década de 
noventa dizia, todavia, respeito às políticas macro-econó-
micas de estabilização e regeneração por frequentemente 
entrarem em conflito com as prioridades da consolidação 
da paz (HANLON, 1996; CASTILLO, 2001). A austerida-
de do ajustamento estrutural precisamente quando seria 
necessária a canalização de recursos para a economia e 
os setores sociais colocava em risco estas sociedades pós-
-conflito, em alturas particularmente voláteis em que os 
dividendos da paz tardavam em se fazer sentir. Além 
disso, as políticas neoliberais do chamado Consenso de 
Washington – desregulação, liberalização e privatização 
– tinham mesmo um efeito contraproducente, acentu-
ando a pobreza de largos segmentos da população e as 
desigualdades distributivas (que estavam na origem dos 
conflitos civis), tendo, por isso, um impacto social devas-
tador e constrangedor de um desenvolvimento equitativo 
e inclusivo (GIBBON, 1996; KAISER, 1996). 

A natureza padronizada do quadro de atuação foi 
igualmente alvo de críticas acutilantes. Tratando-se de 
um modelo único genericamente aplicado, era acusado 
de não deixar espaço para as especificidades locais nem 
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para a emergência de soluções alternativas mais consen-
tâneas com as diferentes realidades. Cingindo-se a repro-
duzir a sua clara matriz ocidental em países, na sua esma-
gadora maioria, não-ocidentais, esta abordagem refletia 
um esquema eurocêntrico pré-concebido, fechado a ex-
periências multiculturais e a um maior papel dos agentes 
locais em determinar a agenda da reconstrução do seu 
próprio país. O fracasso na capitalização dos recursos lo-
cais, fruto de um modelo autoritário, top-down e estato-
-cêntrico, que negligenciava o grosso da população en-
quanto centralizava a tomada de decisão nos organismos 
internacionais e nas elites locais, impedia a construção de 
uma paz inclusiva, participada e, necessariamente, mais 
sustentável (LEDERACH, 1995; MCDONALD, 1997; 
CHOPRA, 2000).

3.3 As reformas

As várias críticas ao longo da década de noventa 
proporcionaram o necessário “choque com a realidade”: 
isto é, a constatação de que as ambições do modelo de 
consolidação da paz eram mais difíceis de concretizar do 
que o esperado.

A organização procurou, entretanto agilizar o 
acompanhamento das missões através de reformas ad-
ministrativas, como a criação do Departamento de Ope-
rações de Paz logo em 1992, da Comissão de Consolida-
ção da Paz em 2005 e da Divisão de Política, Avaliação 
e Treino em 2007, e também através do recurso mais 
sistemático aos representantes especiais do SG. Embora 
estas inovações permitam, em teoria, uma melhor coor-
denação da entrada, permanência e retirada dos atores 
internacionais dos cenários de conflito e pós-conflito, 
as melhorias institucionais não têm conseguido resolver 
efetivamente os problemas de maior integração e coerên-
cia no seio das NU (BOUTELLIS, 2013). A organização 
procurou igualmente enfrentar as dificuldades em torno 
da formação dos peacekeepers, com a aprovação de uma 
estratégia geral do Serviço de Treino Integrado em 2008, 
mas também neste campo os esforços se mantêm até hoje 
numa fase embrionária (CUTILLO, 2013). Não obstante 
vários relatórios (UNSG, 2003) se referirem ao problema 
do comportamento sexual dos contingentes como endé-
mico e revelador de uma cultura machista e de desigual-
dade de género dentro da ONU, Lipson aponta a incon-
gruência entre um discurso normativo de tolerância zero 
e uma prática de negligência e impunidade – a que chama 
de “hipocrisia organizada” (LIPSON, 2007) – evidencian-

do uma mentalidade que se tem revelado extraordinaria-
mente difícil de alterar10. 

Numa tentativa de colmatar algumas das suas ca-
rências em termos de recursos humanos e financeiros e 
ultrapassar restrições políticas e burocráticas, a ONU tem 
articulado o esforço de consolidação da paz com atores 
regionais, como a NATO ou a União Africana (GRIFFIN, 
1999), tentando, porém, preservar a sua relevância dou-
trinária em termos de produção de normas e procedi-
mentos internacionais. Importa, no entanto, perceber se 
esse aumento dos atores envolvidos significou maior paz 
e segurança internacionais ou se encorajou um sistema de 
standards duplos, dividindo a periferia em países mais ou 
menos estrategicamente relevantes, o que, em última aná-
lise, pode ameaçar a missão global das NU (BELLAMY; 
WILLIAMS, 2005, p. 193-195).

Ao longo dos anos, a incorporação das críticas 
à natureza destabilizadora do modelo da consolidação 
da paz não chegou efetivamente a questionar os funda-
mentos ideológicos da paz liberal: transformar países 
devastados por guerras civis em democracias liberais 
e de mercado. Na realidade, alguma adaptação ocorreu 
apenas ao nível da metodologia, com a adoção de refor-
mas mais graduais – de “institucionalização antes da li-
beralização”, tal como sugerira Paris (2004, p. 179) – de 
forma a construir e reforçar instituições de governação 
autónomas, eficazes e legítimas, antes da introdução de 
eleições winner-takes-all e de reformas drásticas de aber-
tura ao mercado. Esta estratégia mais sensível aos efeitos 
perversos da “terapia de choque” mantinha, no entanto, 
os dois objetivos globais que presidiam à implementação 
do paradigma desde o início da década de noventa: (1) 
a reprodução do Estado ocidental weberiano na perife-
ria – com o reforço da Reforma do Setor de Segurança, 
do Estado de Direito (rule of law) e da Boa Governação 
(os três pilares mais salientes do modelo na sua segun-
da década); e (2) a integração destes espaços na econo-
mia capitalista mundial – preservando genericamente o 
enquadramento neoliberal enquanto acautelavam o seu 
impacto sócio-económico mais devastador através de 
programas de apoio ao desenvolvimento e de combate à 
pobreza (HARRISON, 2004). Apesar da co-optação de 

10 Sobre a questão de género e as operações de paz ver BUR-
CKHARDT, 2010; CAREY, 2001; MAZURANA et al., 2005; 
VAYRYNEN, 2004.



U
ni

ve
rs

ita
s 

Re
la

çõ
es

 In
te

rn
ac

io
na

is
, B

ra
sí

lia
, v

. 1
1,

 n
. 2

, p
. 2

1-
37

, j
ul

./d
ez

. 2
01

3

29 

Duas décadas de consolidação da paz: as críticas ao modelo das Nações Unidas

alguma da retórica mais crítica – com a introdução de 
temas como a participação ou a apropriação na agenda da 
organização mundial (CAMPBELL, 2011) – o paradigma 
preservou, de facto, a sua matriz ocidental e a sua nature-
za hierárquica, centralizada e elitista. 

4 A segunda geração de críticas à consolidação 
da paz

Ao longo da segunda década, as avaliações do pa-
radigma de promoção da paz do pós-Guerra Fria foram- 
se acumulando, animando o debate relativamente à con-
ceção da intervenção e ao desempenho dos atores exter-
nos no Sul Global. O apontar das fraquezas persistentes 
do modelo e do seu principal protagonista permitiu um 
melhor entendimento dos múltiplos obstáculos à conso-
lidação da paz, assim como das suas mais-valias. Face a 
este conhecimento acumulado, os vários autores foram-
-se posicionando relativamente ao teor e ao intuito das 
suas críticas. Nesta discussão, podemos identificar três 
protagonistas: (1) os problem-solvers,11 que embora reco-
nhecendo defeitos relevantes no modelo advogam a sua 
continuidade, refinando o processo sem contestar o seu 
alicerce ideológico; (2) os críticos, que questionam a legi-
timidade do modelo em si, os seus valores, interesses e a 
reprodução de relações hegemónicas, desafiando, assim, 
a ordem aceite como realidade imutável. 

4.1 Os problem-solvers

A maioria dos autores que se debruça sobre o 
tema da promoção da paz em Estados periféricos per-
tence ao chamado mainstream e pode ser rotulado de 
problem-solver – aquele que perfilha da ordem vigente, 
sugerindo unicamente orientações para lidar com os rep-
tos recorrentes das políticas públicas em termos de pla-
neamento, preparação, prioritização e recursos. No que 
concerne a consolidação da paz, estes são os autores pre-
ocupados em aumentar a relevância prática do modelo 
do internacionalismo liberal, aprender com os sucessos e 
os fracassos, propondo, nesse sentido, algumas reformas 
da abordagem vigente mas sempre dentro do enquadra-
mento liberal.12

11 Sobre o conceito de “problem-solver”, ver COX, 1986.
12 Ver, por exemplo, IGNATIEFF, 2003; FUKUYAMA, 2004; 

FORTNA, 2004, 2008; PARIS, 2004, 2010; CAPLAN, 2005; 
DOYLE; SAMBANIS, 2006; CALL; COUSENS, 2008; HO-
WARD, 2008; JARSTAD; SISK, 2008; BERDAL, 2009.

Não obstante os resultados decepcionantes, estes 
autores mantêm que a intervenção externa é mais be-
néfica do que prejudicial – ligando, nomeadamente, o 
declínio no número de conflitos na segunda década de 
implementação13 ao envolvimento internacional (FORT-
NA, 2004, 2008; HUMAN SECURITY CENTRE, 2005; 
DOYLE; SAMBANIS, 2006). Argumentam ainda que 
o ceticismo generalizado dos “híper-críticos” (PARIS, 
2010) esquece que a alternativa é o abandono de milhões 
de pessoas da periferia a uma condição de insegurança e 
violência. Estes autores reconhecem, de uma forma geral, 
a lógica da missão civilizadora subjacente ao intervencio-
nismo, que prepara estas sociedades para o auto-governo 
dentro do quadro liberal transplantando normas de go-
vernação do centro para a periferia (PARIS, 2002) – daí 
as analogias com o colonialismo que abordaremos em 
baixo – mas mantêm que as situações de transferência de 
poder para as instâncias internacionais continuam a ser 
preferíveis ao retorno à guerra. A sua preocupação reside, 
nesse sentido, no aperfeiçoamento do modelo aplicado, 
de forma a minimizar os efeitos destabilizadores e me-
lhorar a sua eficácia.

Paris e Sisk (2009) resumem esta posição, afirman-
do a existência de contradições inerentes ao modelo de 
consolidação da paz com que as organizações envolvidas 
terão de aprender a lidar no dia-a-dia das intervenções. 
Estes autores apontam cinco contradições enraizadas na 
própria ideia de assistência externa à reconstrução do Es-
tado: (1) a intervenção externa é utilizada para fomentar 
o auto-governo; (2) é necessário controlo internacional 
para criar apropriação local (local ownership); (3) valo-
res universais são promovidos para resolver problemas 
locais; (4) o corte com o passado é concomitante com a 
afirmação da história; e, por último, (5) os imperativos de 
curto e de longo prazo entram frequentemente em confli-
to. Estas tensões materializam-se em desafios práticos ao 
nível da formulação de políticas, em matéria de definição 
de condições de legitimidade e autoridade, desenho das 
estruturas de governação, provisão de serviços à popula-
ção, determinação da duração das missões, expectativas 
culturais, etc. (PARIS; SISK, 2009, p. 305-306). Os autores 
prosseguem esta análise formulando os dilemas enfren-

13 De acordo com Themnér e Wallensteen (2011), em 2010, ha-
via 30 conflitos armados ativos – um número consideravel-
mente mais baixo do que os anos mais dramáticos do início 
da década de 1990 (atingindo o pico de 53 conflitos em 1992).
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tados no contexto da consolidação da paz: em termos de 
(1) presença internacional (isto é, o grau de ingerência 
nos assuntos internos do Estado de acolhimento – tama-
nho da missão, natureza das tarefas, condicionalidade/
imposição); (2) duração da missão (reconstrução pós-bé-
lica enquanto atividade necessariamente de longo-prazo 
versus responsabilização dos atores nacionais); (3) par-
ticipação local (elites versus população; prioridades in-
ternacionais versus prioridades locais); (4) dependência 
(dos atores internacionais versus paz auto-sustentada); 
(5) coerência (coordenação organizacional e consistência 
normativa) (PARIS; SISK, 2009, p. 306-309).

A constatação destes dilemas não leva estes auto-
res a rejeitarem as missões da comunidade internacional 
na periferia instável. Pelo contrário, a análise dos dilemas 
enraizados na promoção da paz por parte dos próprios 
atores internacionais é uma forma “realista” de tentar 
equilibrar imperativos contraditórios, sendo que, em vá-
rias ocasiões, fazer menos, e não mais, pode ser a melhor 
opção – como se torna claro pela preferência destes au-
tores pelo statebuilding em vez do peacebuilding (2009). 
A sua proposta é no sentido de “gerir”, sendo que não se 
conseguirá resolver inteiramente, os dilemas da consoli-
dação da paz, de forma a melhorar o seu desempenho e 
eficácia, ajustar as expectativas irrealistas e, assim, “sal-
var” o projeto da paz liberal (PARIS, 2010). 

4.2 Os críticos

Por oposição a uma abordagem técnica orientada 
para uma maior eficácia, o horizonte dos autores críticos é 
transformativo, tendo como alicerce a resistência a formas 
hegemónicas de poder (DUFFIELD, 2001; PUGH, 2005; 
CHANDLER, 2006, 2010a; RICHMOND, 2006; MAC-
GINTY, 2008; DARBY, 2009). Essa ambição normativa de 
transformação pode ser vista aqui sob dois ângulos, ine-
vitavelmente interligados: o da transformação do modelo 
em si, por oposição a um ajustamento consentâneo com a 
preservação do paradigma dominante da paz liberal; e o 
da transformação do sistema mais alargado de relações de 
poder, por oposição à preservação do status quo.

Segundo Lidén (2011, p. 57), a paz liberal pode ser 
entendida pelo prisma pós-colonial como uma atividade 
que promove a cultura, identidade e normas ocidentais, 
em detrimento de outras, e reforça a assimetria de poder 
do Norte Global sobre o Sul Global – o que abre a con-
solidação da paz a analogias com o colonialismo. Estas 

perspectivas críticas veem nos problemas estruturais da 
conceção e implementação do modelo de consolidação 
da paz um reflexo das relações de poder desiguais no sis-
tema internacional. As intervenções criam uma hierar-
quia clara entre interventores e intervencionados e atuam 
como instrumento da governação global do Ocidente na 
periferia, consolidando a sua hegemonia, defendendo os 
seus interesses geoestratégicos e promovendo os seus va-
lores (CHANDLER, 2010b). Nesse sentido, a paz liberal 
funciona efetivamente como legitimação da ordem mun-
dial que se seguiu à vitória do bloco ocidental da Guerra 
Fria, ao servir os interesses dos Estados ocidentais e das 
instituições financeiras internacionais por eles contro-
ladas. Segundo Duffield (2001, 2007) e Pugh (2005), as 
estratégias neoliberais de regulação, naturalizadas como 
soluções técnicas para a instabilidade, reproduzem ainda 
as condições dos conflitos e causam a própria violência 
que pretendem resolver. 

Numa crítica aos críticos, Sabaratnam (2013, p. 
263) aponta, no entanto, para uma forma insidiosa de 
etnocentrismo, em que o objeto de estudo permanece a 
intervenção em si, a sua trajetória, e não os sujeitos po-
líticos das sociedades-alvo. Isto é, no seu entender, a de-
finição e o enquadramento da análise, mesmo a análise 
crítica, realça a hiper-agência do Ocidente, centrando-se, 
quase que exclusivamente, nos interventores e suas práti-
cas, marginalizando as pessoas e as suas experiências nos 
espaços onde se materializa a paz liberal. A autora defen-
de que para “descolonizar” os próprios estudos críticos, 
é necessário dar voz às interpretações que os sujeitos em 
sociedades intervencionadas fazem das suas próprias cir-
cunstâncias e, para isso, para além de críticas à natureza 
das relações Norte-Sul, é preciso uma metodologia em-
pírica mais próxima das populações (SABARATNAM, 
2013, p. 273).

Richmond (2006, 2009, 2010, 2011a) e MacGinty 
(2008, 2010, 2011) procuraram encontrar um modelo de 
paz pós-liberal aberto às epistemologias do Sul e que su-
pere a imposição do internacional sobre o local. O contri-
buto destes dois autores consubstancia-se essencialmente 
na teoria da paz híbrida – aplicando ao campo da paz um 
termo conhecido dos estudos pós-coloniais e da antro-
pologia – em que a paz é um híbrido cumulativo entre o 
local e o externo, isto é, uma fusão de longo prazo entre as 
forças endógenas e exógenas, um intercâmbio constante 
entre culturas e sociedades, entre o internacional e o do-
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méstico (MACGINTY, 2010; RICHMOND, 2011b). Re-
cusando tanto a universalidade da paz liberal (enquanto 
princípio e prática) como a pureza do local, o hibridismo 
reconhece que nenhum ator, nem mesmo o ocidental 
apesar do seu poder relativo, consegue impor a sua visão 
e agenda inteiramente sobre o outro. Existe efetivamente 
agência local para resistir, subverter, renegociar, ignorar, 
atrasar e produzir alternativas. 

Isto não significa que o processo de hibridização 
seja sempre e necessariamente positivo no que diz respei-
to à construção da paz – diferentes atores ou práticas inte-
ragem de forma diferente, em cooperação ou em conflito, 
com a paz liberal internacional, com diferentes resulta-
dos (MACGINTY, 2010, p. 406). O local não deve ser, 
por isso, romantizado ou entendido como inerentemente 
bom ou melhor somente por ser endógeno (PARIS, 2010; 
RICHMOND, 2011b). Por outras palavras, a síntese entre 
a construção da paz internacional e local é de geometria 
variável, por norma problemática, controversa e não- 
linear. Este reconhecimento abre, no entanto, caminho 
para pensar construções do Estado e formas de governa-
ção de sociedades que podem tirar partido do enquadra-
mento liberal mas que vão igualmente bastante para além 
dele, podendo criar uma multiplicidade de “pazes”, por 
oposição à paz liberal hegemónica.

A ideia é então de concentrar esforços no que al-
guns autores chamam de formas diárias e populares de 
paz (RICHMOND, 2009; MACGINTY, 2013; ROBERTS, 
2012), orientando o “envolvimento solidário” (CAMP-
BELL, 2011, p. 40) para dinâmicas locais de participação 
e governação tendentes ao estabelecimento de relações 
pacíficas. Este modelo seria assim baseado no consenti-
mento e guiado pelas necessidades locais, por oposição 
ao paradigma liberal imposto através da força, da con-
dicionalidade e da dependência que conduz a uma “paz 
virtual”, top-down, em vez de uma paz real e bottom-up 
(RICHMOND, 2009, p. 263). A mudança de paradigma 
permitiria, igualmente, reequilibrar a relação de forças 
entre o global e o local e potenciar uma paz mais sus-
tentável (ROBERTS, 2012, p. 372; TADJBAKHSH, 2011).

Embora a tentativa de repensar as relações entre 
o local e o internacional no seio da consolidação da paz 
seja uma proposta válida e relevante para o debate, os 
defensores do modelo híbrido da paz pós-liberal caem, 
porém, em algumas armadilhas. Grande parte desta 
proposta, pretendendo afastar-se da escolha impossível 

entre não-intervenção e intervenção liberal, acaba por 
não discutir efetivamente a necessidade do intervencio-
nismo, preferindo centrar-se antes na inclusão do local 
no internacional. Isto não só mantém, mais do que estes 
mesmos autores pretenderiam em teoria, a distinção arti-
ficial entre local e internacional, como acaba por permear 
a forma como entendem os estudos empíricos (SARABA-
TNAM, 2013, p. 267). Acresce ainda que, como Chandler 
explica, esta discriminação de categorias parece sugerir 
que o problema da paz liberal é ser “demasiado liberal” 
– o que, além de reificar a distinção entre o “eu ocidental 
liberal” e o “outro não-ocidental e não-liberal”, remete a 
crítica para as aspirações liberais (que podem ser eman-
cipatórias), em vez de para as práticas impositivas do in-
tervencionismo, sem expor alternativas concretas e pro-
gressistas de transformação social (CHANDLER, 2010b, 
p. 144-146, 152-153).

5 Conclusões

Passados vinte anos, o futuro da consolidação da 
paz permanece em dúvida: ao mesmo tempo que se es-
palhou uma vaga de desconfiança relativamente aos es-
forços internacionais de promoção da paz na periferia, os 
pedidos de intervenção externa continuam a proliferar 
(PARIS, 2010; PARIS; SISK, 2009, p. 314-315).

Avaliar o sucesso da consolidação da paz é ineren-
temente um exercício relativo, que tem de ser contraposto 
ao conceito subjacente de paz. A resposta aos conflitos do 
pós-Guerra Fria evidencia claramente uma abordagem 
que vai para além do modelo militar tradicional, integran-
do as dimensões político-constitucional, económico-so-
cial e psico-social, sem as quais um acordo de cessar-fogo 
não seria mais do que temporário. O enquadramento do 
novo tipo de intervencionismo que emerge na década de 
noventa é, nesse sentido, claramente mais ousado – e, por 
isso mesmo, mais permeável ao fracasso. Acresce ainda 
que este envolvimento internacional em países sem capa-
cidade para se reabilitarem sozinhos da destruição cau-
sada pela guerra pode ser visto, de forma positiva, como 
uma manifestação da ideia de responsabilidade partilha-
da: isto é, um barómetro do compromisso da sociedade in-
ternacional para com os infortúnios da periferia e o seu 
apoio a iniciativas conducentes a uma paz sustentável.

Todavia, reconhecer o nível de ambição deste mo-
delo – de mero congelamento dos conflitos à tentativa de 
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resolução das suas causas profundas – e a necessidade de 
auxílio internacional a sociedades devastadas pela guer-
ra não implica deixar de reconhecer que a maior parte 
das críticas apontadas ao longo destes vinte anos mantém 
ainda hoje a sua validade. Embora de natureza e com in-
tuitos diferentes, como vimos em cima, as críticas põem 
efetivamente em causa: (1) a bondade do modelo de in-
tervenção – chamando a atenção para as características 
imperialistas do paradigma e a forma como serve os inte-
resses e agendas particulares do Norte nos países do Sul; 
(2) a sua natureza – contestando a centralidade da segu-
rança (que privilegia ordem e estabilidade em detrimento 
de emancipação) e a sua essência elitista, tecnocrática e 
padronizada; (3) a sua legitimidade – questionando a as-
sunção ocidental da universalidade do liberalismo, a sua 
abordagem eurocêntrica, impositiva e constrangedora 
da participação local; e (4) a sua eficácia – sublinhando 
as relações de dependência para com os atores externos, 
as consequências da desvalorização do contributo endó-
geno e as lacunas institucionais da organização mundial 
para assumir o mandato global que o novo paradigma de 
resposta aos conflitos armados lhe proporciona.

O importante debate sobre as limitações e as mais-
-valias do modelo de promoção da paz na periferia é na-
turalmente bem-vindo. Tem permitido introduzir alguma 
auto-crítica e consequente dinâmica no conceito e prática 
internacionais de assistência a sociedades em transição, 
produzindo mesmo alguns ajustes claramente favoráveis 
no sentido de um modelo mais flexível e aberto a novas 
abordagens. Na prática, porém, a separação do paradig-
ma liberal estandardizado, por um lado, do compromisso 
internacional para a consolidação da paz, por outro, está 
ainda por emergir; e, neste momento, essa ausência pare-
ce estar ainda a uma grande distância de ser colmatada.
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